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6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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(Continuação do BI Nr 212, de 12/11/2025, do(a) HMAM) Pag nº 9

Contratante: HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS.

Contratado: CNPJ nº 05.649.085/0001-57 - OFTALCENTER - CENTRO OFTALMOLÓGICO
LTDA.
Objeto: prestação de serviços de assistência médico-hospitalar, em complementação ao atendimento dos
beneficiários e dependentes legais do SAMMED/FuSEx. Conforme ratificação do Edital de
Credenciamento nº 01/2024, de 6 de janeiro de 2025.
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021 - Artigo 74 - Inciso IV.
Vigência: 7 OUT 25 a 6 OUT 26.
Valor total atualizado do Contrato: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).
Data de Assinatura: 7 OUT 25.".

(Transcrito do DOU nº 208, seção 3, página 24, de 31 OUT 25)

Em consequência, a Div G FuSEx, a Fisc Adm, a SALC e os demais interessados tomem conhecimento
e as providências administrativas decorrentes.

(Nota para BI nº 91.961, de 7 NOV 25, da Seç Contr FuSEx)

d. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO - Retificação

Retifico o publicado na página 14, letra "f", da 3ª Parte do BI nº 209, de 7 NOV 25, desta OMS,
referente a nomeação da Equipe de Planejamento da Contratação, por ter sido publicado com incorreção,
conforme se segue:
  
- ONDE SE LÊ: "aquisição de materiais de consumo (geral e insumos) - itens desertos e fracassados do
pregão 90021/2025".
- LEIA-SE: "aquisição de materiais de consumo (geral e insumos) - itens desertos e fracassados do
pregão 90020/2025".

Em consequência, a Fisc Adm, a SALC e os demais interessados tomem conhecimento e as providências
administrativas decorrentes.

(Nota para BI nº 92.036, de 11 NOV 25, da SALC)

e. ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO - Retificação

Retifico o publicado na página 15, letra "i", da 3ª Parte do BI nº 209, de 7 NOV 25, desta OMS,
referente a Abertura de Processo Licitatório, por ter sido publicado com incorreção, conforme se segue:
  
- ONDE SE LÊ: "aquisição de materiais de consumo (geral e insumos) - itens desertos e fracassados do
pregão 90021/2025".
- LEIA-SE: "aquisição de materiais de consumo (geral e insumos) - itens desertos e fracassados do
pregão 90020/2025".

Em consequência, a Fisc Adm, a SALC e os demais interessados tomem conhecimento e as providências
administrativas decorrentes.

(Nota para BI nº 92.037, de 11 NOV 25, da SALC)

f. CONTRATOS TERCEIRIZADO - Extinção

Encontra-se extinto, a contar de 31 OUT 25, o Contrato nº 44/2023, pertinente a empresa AMAZONAS
COPIADORAS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.657.353/0001-21.
  
Fica destituído da função de Gestor/Fiscal desse contrato:
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Estudo Técnico Preliminar 42/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 64581.004545/2025-41

2. Descrição da necessidade

O HMAM presta atendimento médico e hospitalar a um efetivo considerável de pessoas, composto
por militares da ativa, inativos, dependentes e pensionistas os quais, por força de dispositivo legal,
fazem jus a assistência à saúde. Trata-se de previsão de aquisição de medicamentos e materiais
para suprir a necessidade do Setor de Oncologia e Custo Elevado do Hospital, indispensáveis para
que o HMAM possa disponibilizar assistência adequada aos seus pacientes.

Os quantitativos dos itens foram estimados pelo Serviço de Oncologia, Custo Elevado e Laboratório
visando atender as possíveis necessidades para parte do período do ano de 2025 e parte do
período de 2026. Desta forma, considerando que o número de atendimentos em nosso serviço vem
apresentando crescimento significativo em relação ao número de atendimentos contabilizados nos
anos anteriores, proporcionalmente acarretará aumento de atendimentos para o ano de 2025 e
2026, para o qual se utilizará o presente processo. Ressaltamos que os tratamentos em oncologia
apresentam sucessões progressivas, de acordo com a evolução da doença, havendo, para cada
tipo de tratamento oncológico, materiais e medicamentos de suporte associados, e que, a cada dia,
são disponibilizadas à classe médica opções terapêuticas com tecnologia inovadora agregada,
aprovada por protocolos com resultados cientificamente comprovados e que, para estes, os valores
de venda apresentam-se superiores aos produtos tradicionalmente comercializados.

A  A g ê n c i a  T r a n s f u s i o n a l  d o  L a b o r a t ó r i o
de   Análises   Clínicas   do   Hospital   Militar   de   Área   de   Manaus irá
desempenhar   papel   fundamental   no   serviço de Hemoterapia do HMAM através da gestão do
ciclo de vida do sangue e seus derivados, incluindo a realização de testes pré-transfusionais, a
identificação de reações transfusionais e a aplicação de medidas de segurança.

Justifica-se ainda a presente demanda considerando que, na falta de medicamentos e materiais
nestes setore, os pacientes serão encaminhados para atendimento e tratamentos em Organizações
Civis de Saúde (OCS’s), que prestam serviços de atendimento de forma complementar aos
usuários das Forças Armadas, tornando os custos de 3 a 5 vezes mais onerosos à Administração
Pública quando comparado a aplicação em nossa Unidade, uma vez que incluem taxas sobre a
comercialização dos medicamentos, materiais, honorários médicos e de outros profissionais de
saúde, bem como taxas de sala, taxa de aplicação e taxa de dispensação.

Os bens são considerados “comuns”, pois se enquadram na classificação nos termos do inciso XIII,
do art. 6°, da Lei 14.133, de 2021. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos
deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. A distribuição de materiais em
GRUPOS foi realizada devido a necessidade de compatibilidade entre si.

Trata-se de previsão de aquisição de materiais e medicamentos para o Serviço de Oncologia,
Enfermagem e Laboratório, necessários para que o HMAM possa disponibilizar assistência
adequada aos seus pacientes. Os quantitativos dos itens foram estimados pelo Serviço de
Oncologia Custo Elevado e Laboratório com base na média do relatório de consumo do SISCOFIS
e Requisições nos últimos 3 (três) anos sendo que para alguns itens foram realizados a média
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Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03
(três) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

- Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

- Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

- Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 4 (quatro) dias que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

- Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

- A data de fabricação e validade (Dia, Mês, Ano) deverá ser de, no mínimo, 80% do período da
validade total em vigor, no ato da entrega;

- A validade de esterilização, quando for o caso, será de no mínimo, 1 (um) ano, contados a partir
da entrega do material no Setor Central de Abastecimento Farmacêutico (CAF) do HMAM.

5. Especificidades

Visando lograr êxito no certame, tendo em vista as especificidades dos medicamentos e materiais a
serem adquiridos e conforme a Lei Complementar , será 123, de 14 de Dezembro de 2006
considerado:

- Art. 49 em que  o disposto nos arts. 47 e 48,  quando: “não se aplica o tratamento diferenciado e
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a
administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado”.
Todavia, serão tidas na participação da concorrência.

6. Levantamento de Mercado

Considerando a demanda do setor responsável, bem como a complexidade do objeto, foram
analisadas as contratações de demais unidades da administração pública, também decorrentes de
Processos Licitatórios, foram priorizadas a consulta aos sistemas oficiais de governo e às
contratações similares feitas pela Administração Pública, em conformidade com o artigo 5°, §1o, da
IN SEGES/ME no 65/2021. Não foram identificadas metodologias mais adequadas à realizada pelo
Hospital Militar de Área de Manaus para levantamento de mercado e obtenção de preços
referenciais de acordo com as demandas e necessidades desta Organização Militar de Saúde
(Pregão Eletrônico SRP).
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7. Descrição da solução como um todo

Registro de Preço para eventual aquisição de materiais e medicamentos para o Setor de
Quimioterapia do Hospital Militar de Área de Manaus - HMAM, conforme condições, quantidades,
exigências e estimativas, estabelecidas no Edital e seus anexos.

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

O HMAM presta atendimento médico-hospitalar a um efetivo considerável de pessoas, composto
por militares da ativa, inativos, dependentes e pensionistas os quais, por força de dispositivo legal,
fazem jus à assistência à saúde pelo sistema SAMMED/FuSEx.

Trata-se de previsão de aquisição de materiais e medicamentos para o Setor de Oncologia e Custo
Elevado, itens necessário para que o HMAM possa disponibilizar assistência adequada aos seus
pacientes.

Os quantitativos solicitados para cada item foram estimados pelos militares do Setor de Oncologia e
Custo Elevado do HMAM de acordo com o levantamento de demanda anual para tratamento de
pacientes já cadastrados no FuSEx/SAMMED, visando atender a necessidade do período de parte
do ano de 2025 e parte de 2026.

Também considerando que o número de atendimentos em nossa Unidade vem apresentando
crescimento significativo em relação ao número de atendimentos contabilizados nos anos
anteriores, proporcionalmente acarretará aumento de atendimentos para os anos de 2025 e 2026,
para o qual se utilizará o presente processo. Justifica-se pelo fato de que tratamentos oncológicos
apresentam sucessões progressivas, de acordo com a evolução da doença, havendo, tratamentos
específicos para cada tipo e estágio do tumor, onde são usados materiais e medicamentos de
suporte associados; também vale ressaltar que a cada ano, são disponibilizadas à classe médica
opções terapêuticas com tecnologia inovadora agregada, aprovada por protocolos com resultados
cientificamente comprovados e que, para estes, muitas vezes os valores de venda apresentam-se
superiores aos produtos tradicionalmente comercializados. Cabe ressaltar que, a cada ano, durante
o processo de renovação dos processos licitatórios, são avaliados os quantitativos utilizados no
período de validade do SRP, sendo readequados conforme a demanda anual.

Justificativas:
Para todos os itens foram registrados os acréscimos que variam de 30 à 50% devido ao consumo
ser variável durante 12 meses. Justifica-se tal afirmação, considerando que o número de
atendimentos em nosso Serviço vem apresentando acréscimo significativo em relação ao número
de atendimentos contabilizados nos anos anteriores, que
proporcionalmente acarretará aumento de atendimentos para os períodos do ano de 2025 e 2026,
para o qual se utilizará o presente processo. Justifica-se pelo fato de que os tratamentos
oncológicos apresentam sucessões progressivas, de acordo com a evolução da doença, havendo,
tratamentos específicos para cada tipo de tumor, onde são usados materiais e medicamentos de
suporte associados; também vale ressaltar que a cada ano, são disponibilizadas à classe médica
atualizações de protocolos com novas indicações terapêuticas dos medicamentos registrados. 

Para os itens novos que não possuem memória de consumo, é inviável o calculo compor-se em
movimentações de estoque. Sendo assim o quantitativo foi baseado nos protocolos estabelecidos
pelo Ministério da Saúde, calculado em possíveis demandas baseadas nos pacientes atualmente
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em tratamento, juntamente com o levantamento das demandas dos pacientes encaminhados as
Organizações Civis de Saúde (OCS) conveniadas, acrescida de uma margem de segurança de
30%.

Cabe ressaltar a presente demanda considerando que, na falta do objeto do presente certame
durante os atendimentos
/ procedimentos acarretará encaminhamento de pacientes às Organizações Civis de Saúde (OCS’
s), que prestam serviços de atendimento de forma complementar aos usuários desta Força,
tornando os custos mais onerosos à Administração Pública.

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 17.408.991,52

O preço estimado da contratação é R$ 17.408.991,52 (dezessete milhões quatrocentos e oito mil 
novecentos e noventa e um reais e cinquenta e dois centavos), considerando apenas a
possibilidade de demanda do HMAM, que deverá ser acrescido se houver Unidades Participantes.

As estimativas de preços foram obtidas através do Mapa Comparativo, que fora juntado aos autos
do processo de licitação, os 3 (três) orçamentos para cada item, juntados aos autos do processo, e
consulta de registros de preços realizada de acordo com a IN nº 65- ME/SEGES, de 07/07/2021,
consolidam o valor médio estimado para o certame.

A pesquisa de preços nos parâmetros da IN n°65/2021, foi utilizada criteriosamente, observando-se
a seguinte metodologia:

- Foi realizada a pesquisa de registros válidos no Painel de Preços, Empresas do Ramo e Mídia
especializada;

- Para a metodologia de cálculo, buscou-se resultados mais apropriados fazendo-se pesquisa em
uma cesta de preços: Banco de Preços, Painel de Preços, SAG, Compras Net, Contratações
Similares de Outros Órgãos Públicos, Mídia Especializada, Empresas Especializadas
do Ramo.

- Os comprovantes das pesquisas de preços coletadas integram este processo como documento
anexo, em formato PDF e compactado. Estas informações subsidiaram a elaboração do Mapa de
Preços no qual constam as cotações de preços para o estabelecimento dos valores unitários
máximos dos itens a serem licitados.

- Para o item 15 foi utilizado a média de 02 orçamentos coletados junto mídia especializada, tendo
em vista o insucesso de buscas realizadas nas fontes de Painel de Preços e Compras Gov. Os 03
orçamentos sempre é o objetivo porém na busca realizada nas diversas fontes não foram
encontrados valores para agregar ao mapa comparativo;

- Os demais itens foram coletados orçamentos junto ao Painel de Preços, módulo pesquisa de
preços do portal compras.gov, mídia especializada e orçamento junto ao fornecedor do ramo, sendo
utilizado a média dos valores coletados.
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10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Em regra, conforme § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133/21, os serviços deverão ser divididas em tantas
parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação
com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da
competitividade sem perda da economia de escala.

A licitação será dividida em itens por categorias, facultando-se ao licitante a participação em
quantos itens for de seu interesse.

O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências que
estarão contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

Justifica-se o agrupamento dos itens em “Categoria” devido à especialidade dos referidos,
buscando deixar especificado para qual setor/finalidade o item será empregado.

As seguintes Categorias foram formadas pelos apontamentos abaixo descritos:

O agrupamento dos itens 1 à 63: CATEGORIA 01 - MEDICAMENTOS (Setor de Oncologia e
Custo Elevado);
O agrupamento dos itens 64 à 78: CATEGORIA 02 - MATERIAIS DIVERSOS (Setor de Oncologia);
O agrupamento dos itens 79 à 85: CATEGORIA 03 - MATERIAIS PARA USO EM LABORATÓRIO
(Setor de Laboratório).

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se verificam contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação
desta demanda.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A presente contratação encontra respaldo institucional conforme previsão no Plano Anual de Contratações e no Planejamento
Estratégico do HMAM, bem como no cronograma físico-financeiro para o exercício de 2025/2026.

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

O HMAM presta atendimento médico-hospitalar a um efetivo considerável de pessoas, composto
por militares da ativa, inativos, dependentes e pensionistas os quais, por força de dispositivo legal,
fazem jus a assistência à saúde pelo sistema SAMMED/FuSEx.
Sendo assim, trata-se de previsão de aquisição de materiais e medicamentos para o Setor de
Oncologia e Custo Elevado do Hospital Militar de Área de Manaus - HMAM, que é referência para a
Região Norte, muitas vezes recebe pacientes de outros estados, dando suporte à toda 12ª Região
Militar.
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14. Providências a serem Adotadas

Não se vislumbra necessidades de tomada de providências no sentido de adequar o
ambiente do órgão para recebimento dos materiais a serem adquiridos, além disso, cabe
ressaltar que existem setores responsáveis para o recebimento, inspeção, verificação da
qualidade e armazenamento de todo e qualquer material adquirido pelo H Mil A Manaus.

15. Possíveis Impactos Ambientais

Sabe-se que os resíduos de serviço de saúde (RSS), são compostos por diferentes frações geradas
nos estabelecimentos de saúde, tais produtos químicos tóxicos, que, se não forem gerenciados de
forma adequada, representam fontes potenciais de como impacto negativo no ambiente e
disseminação de doenças, podendo oferecer perigo aos trabalhadores do estabelecimento de
saúde, bem como para os pacientes e para a comunidade em geral. E o gerenciamento dos
resíduos sólidos de serviço de saúde (GRSS) constitui-se em um conjunto de procedimentos de
gestão, planejados e implementados a partir de bases científicas e técnicas, normativas legais, com
o objetivo de minimizar a produção de resíduos e proporcionar aos resíduos gerados, um
encaminhamento seguro, de forma eficiente, visando à proteção dos trabalhadores, a preservação
da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente (RDC nº 33, de 25 fevereiro de 2003).

Entende-se também, que os serviços de saúde são os responsáveis pelo correto gerenciamento de
todos os RSS por eles gerados, desde o momento de sua geração até a sua destinação final
(Resolução CONAMA nº 283, 12 de julho de 2001). Em virtude disto, o PGRSS deve possuir
também, programas de controle na fonte de geração (redução, reutilização, reciclagem), incluindo a
educação e o treinamento dos profissionais de saúde e o esclarecimento dos pacientes quanto as
normas de descarte adequado dos resíduos gerados.

Dessa forma, o Hospital Militar de Área de Manaus possui a comissão de gerenciamento de
resíduos, sob supervisão do responsável técnico, e de acordo com os critérios estabelecidos pelos
órgãos de vigilância sanitária e de meio ambiente Federal, Estadual e Municipal, Resolução
CONAMA nº 5/1993, Resolução CONAMA nº 283/2001, RDC nº 33/2003, RDC nº 22/2018,
Resolução CONAMA nº 358/2005 e Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010).

Complementando seu Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), o
Hospital Militar de Área de Manaus possui contrato com empresa especializada para coleta e a
destinação adequada dos resíduos de serviço com saúde.
Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita, ou seja, eventual
aquisição de medicamentos e materiais medico-hospitalares para suprir as necessidades do Setor
de Quimioterapia do Hospital Militar de Área de Manaus - HMAM, mostra-se possível tecnicamente
e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação
pretendida.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo
Técnico Preliminar.
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
ESTADO DE PERNAMBUCO - Compras.

gov.br
1800 Teste R$ 14,5300 26/08/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

46240605900092025 26/08/2025 86

Objeto: Pregão Eletrônico - 

Contratação De Empresass 

Especializadas No Fornecimento De 

Reagentes, Controles, Calibradores 

E Insumos Para A Realização De 

Exames Imunoquimicos, 

Hematológicos, Hemostasia, 

Imunohematológicos, Pesquisa De 

Ist, Covid, Gasometria, Cultura E 

Antibiograma, Marcadores 

Cardiacos E Uroanálises, Por 

Técnica Automatizada Com O 

Cessão Gratuita Em Regime De 

Comodato De Equipamento 

Automatizado, Treinamento De 

Pessoal E Assistência Técnica E 

Científica, Software De Gestão 

Laboratorial

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 462406 SISPP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

MARTELL COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA Grifols / Diagnostic

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - Acesse o Edital Acesse a compra

Critério Julgamento Item

Menor Preço

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

2 I
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 

HOSPITALARES - Compras.gov.br
5760 Teste R$ 12,9000 20/03/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

15501305901332024 20/03/2025 89

Objeto: Pregão Eletrônico - 

Aquisição de reagentes laboratoriais 

para a realização de 

testeslaboratoriais nas áreas de 

imunohematologia, imunologia, 

hormônio, bioquímica, hemoglobina 

glicosilada por HPLC por meio de 

sistemas de automação com 

comodato de equipamentos.

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 155013 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

EXPANSAO COMERCIO DE PRODUTOS DE DIAGNOSTICO LTDA ID-DiaClon ABD-Confi

Índice e Valor Ata Edital Compra

- Acesse a Ata Acesse o Edital Acesse a compra

Critério Julgamento Item

Menor Preço
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

3 I
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

Compras.gov.br
800 Teste R$ 11,7500 18/02/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

92501605900072024 18/02/2025 14

Objeto: Pregão Eletrônico - 

Aquisição de reagentes para 

IMUNOHEMATOLOGIA

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 925016 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

CPDA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS LTDA DG GEL CONFIRM +DG G

Índice e Valor Ata Edital Compra

- Acesse a Ata Acesse o Edital Acesse a compra

Critério Julgamento Item

Menor Preço

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 2

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

353074 - Reagente Para Diagnóstico Clínico 7 Tipo: Conjunto 

Completo , Tipo De Análise: Coombs Direto , Método: Gel-Teste , 

Apresentação: Teste , Características Adicionais: Cartão Com 

Microtubos , Componentes Adicionais: Anticorpo Policlonal Anti-

Igg/Igm/Iga, Anti-C3c , Outros Componentes: Anticorpo 

Monoclonal Anti-C3d, Controle

Teste 1000

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço  Média Mediana

R$ 12,0000 R$ 24,9933 R$ 15,0000

 Coeficiente de Variação: 65,2179%

 Desvio Padrão: 16,3001

Maior Preço: R$ 47,9800

Método de cálculo adotado: Média

Filtro Aplicado

Período: 6 Meses
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
SECRETARIA DE AD DO GOVERNO DO 

ESTADO DE PERN - Compras.gov.br
902 Teste R$ 47,9800 04/09/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

92615005900092025 04/09/2025 10

Objeto: Pregão Eletrônico - 

Formação de Registro de Preços 

para fornecimento de Dispositivo 

Médico do tipo Reagentes de Imuno-

Hematologia, com cessão gratuita 

em comodato, visando atender as 

necessidades dos Hospitais Getúlio 

Vargas,Restauração e Agamenon 

Magalhães.

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 926150 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

BIO-RAD LABORATORIOS BRASIL LTDA. ID-DC Screening I (I

Índice e Valor Ata Edital Compra

- Acesse a Ata Acesse o Edital Acesse a compra

Critério Julgamento Item

Menor Preço

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

2 I
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 

HOSPITALARES - Compras.gov.br
96 Teste R$ 15,0000 27/05/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

15502205900312025 27/05/2025 12

Objeto: Pregão Eletrônico - Registro 

de Preços visando a eventual 

aquisição de Materiais para o banco 

de sangue para atender demanda 

do Hospital das Clínicas de 

Pernambuco - Filial Ebserh.

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 155022 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

MARTELL COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA DG GEL DC SCAN PLUS

Índice e Valor Ata Edital Compra

- Acesse a Ata Acesse o Edital Acesse a compra

Critério Julgamento Item

Menor Preço
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

3 I
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 

HOSPITALARES - Compras.gov.br
500 Teste R$ 12,0000 16/05/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

15590005900192025 16/05/2025 4

Objeto: Pregão Eletrônico - Registro 

de Preços para eventual Aquisição 

de insumos para agência 

transfusional, a fim de atender as 

necessidades do Hospital 

Universitário de São Carlos, 

vinculado à Universidade Federal de 

São Carlos - HU-UFSCar, 

pertencente à Rede da Empresa 

Brasileira de Serviços Hospitalares 

Ebserh, por um período de 12 (doze) 

meses, conforme especificações e 

demais condições estabelecidas no 

processo SEI 23763.001605/2025-

58

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 155900 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

GRIFOLS BRASIL LTDA DG GEL COOMBS+DG GEL

Índice e Valor Ata Edital Compra

- Acesse a Ata Acesse o Edital Acesse a compra

Critério Julgamento Item

Menor Preço

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 3

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

478040 - Reagente Para Diagnóstico Clínico 5 Tipo 1: Conjunto 

Completo , Tipo De Análise 1: P/ Pesquisa De Anticorpos 

Irregulares , Apresentação 1: Teste

Teste 1000

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço  Média Mediana

R$ 15,9200 R$ 15,9600 R$ 15,9600

 Coeficiente de Variação: 0,2506%

 Desvio Padrão: 0,0400

Maior Preço: R$ 16,0000

Método de cálculo adotado: Média

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ - 

Compras.gov.br
10000 Teste R$ 16,0000 10/09/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

94300105903682025 10/09/2025 27

Objeto: Pregão Eletrônico - O objeto 

da licitação é a aquisição de 

Reagentes e Insumos para 

qualificação do sangue do doador e 

realização de testes pré-

transfusionais do paciente com 

equipamento em COMODATO, nas 

condições estabelecidas neste 

edital e seus anexos.

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 943001 SISPP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

GRIFOLS BRASIL LTDA Grifols/Diagnostic G

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - Acesse o Edital Acesse a compra

Critério Julgamento Item

Menor Preço

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

2 I
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ - 

Compras.gov.br
10000 Teste R$ 15,9200 10/09/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

94300105903682025 10/09/2025 26

Objeto: Pregão Eletrônico - O objeto 

da licitação é a aquisição de 

Reagentes e Insumos para 

qualificação do sangue do doador e 

realização de testes pré-

transfusionais do paciente com 

equipamento em COMODATO, nas 

condições estabelecidas neste 

edital e seus anexos.

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 943001 SISPP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

GRIFOLS BRASIL LTDA Grifols/Diagnostic G

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - Acesse o Edital Acesse a compra

Critério Julgamento Item

Menor Preço

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Nota Técnica

: o objetivo da pesquisa foi estimar o valor da aquisição. A pesquisa foi realizada de acordo com a IN SEGES/ME nº 65,ANÁLISE DA PESQUISA

de 07 de Julho de 2021, e suas alterações. A presente pesquisa utilizou parâmetros de forma combinada.
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Os itens foram inicialmente incluídos no Processo nº 90020/2025, contudo, não houve interessados durante a fase de lances. Diante disso, a

pesquisa de preços foi refeita para o relançamento.

Os itens são destinados à recém-inaugurada Agência Transfusional (AT) vinculada ao Laboratório de Análises Clínicas (LAC) do HMAM, não foram

contemplados em pregões anteriores do LAC. Com o intuito de agilizar a aquisição, procedeu-se à inclusão de determinados itens em pregão distinto,

porém o certame resultou deserto na etapa de lances. 

A Pesquisa de Preços foi realizada em conformidade com a IN SEGES/ME nº 65/2021, priorizando-se os incisos I e II do artigo 5º. Quanto ao método

utilizado para a obtenção do preço estimado, o método foi baseado conforme consta no artigo 6º.  

Alguns filtros disponíveis no site foram utilizados, de modo a tornar a pesquisa dos itens mais efetiva, dentre eles, o período da compra dos itens, o

código do material, a modalidade de aquisição via pregão, a esfera da aquisição e a forma da compra via SISRP.

Ao fazer essa análise crítica evita-se que haja processos frustrados (desertos por falta de fornecedor interessado ou cancelados no julgamento por

preço de referência do pregão não compatível com a realidade do mercado), evitando-se, assim, gastos desnecessários com relançamento de pregão,

com nova pesquisa de preços e, durante esse período, um consequente aumento de encaminhamentos por conta da indisponibilidade de fornecimento

dos exames aos usuários na Organização Militar (OM).

As variações de preços constatadas na pesquisa referem-se ao período em que foi realizada a coleta, portanto, os preços atualmente praticados podem

ser diferentes e estão sujeitos à alteração conforme a data da compra, inclusive por ocasião de descontos especiais, ofertas e promoções, quando o

orçamento é obtido de fontes como sites de mídia especializada.

Como método utilizado para a obtenção do preço estimado, conforme inciso I do artigo 5º da IN 65, de 7 de julho de 2021, foi utilizada a . OMédia

método utilizado para a obtenção do preço estimado foi pensado de tal sorte que o pregão torne-se mais atrativo para o mercado e que se possa buscar

uma disputa pelo melhor preço entre os potenciais participantes regionais, evitando assim frustração do procedimento, o que tem acontecido com

recorrência nos processos realizados por esta OM.

O valor foi arredondado para 2 (duas) casa decimais após a vírgula visto que os fornecedores e o valor de mercado tem essa apresentação. Sendo

assim, o valor do item R$ 2,6787, por exemplo, passa de para 2,68. Os demais seguem o mesmo protocolo.

Com base na forma de pesquisa realizada e descrita acima, chega-se à estimativa de valor total previsto de R$ 54.010,00 para aquisição dos

reagentes.

Certifica-se que o preço estimado para a presente contratação é compatível com os praticados no mercado, observadas as peculiaridades relativas a

cada item/grupo, conforme já mencionado.

Para o item 3 foi encontrado apenas 2 (dois) orçamentos com preços compatíveis no site do Compras.Gov. Em
virtude de não termos recebido orçamento de fornecedor, o processo foi enviado para dar andamento e evitar o
desabastecimento do setor o que ocasionaria em altos gastos com encaminhamentos para laboratórios
conveniados externos.

Todos os extratos obtidos nos sites e pesquisas estão anexos ao processo para conferência.

Relatório emitido em 17/11/2025 15:18

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.
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- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.
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Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

353074 - Reagente Para Diagnóstico Clínico 7 Tipo: Conjunto 

Completo , Tipo De Análise: Coombs Direto , Método: Gel-Teste , 

Apresentação: Teste , Características Adicionais: Cartão Com 

Microtubos , Componentes Adicionais: Anticorpo Policlonal Anti-

Igg/Igm/Iga, Anti-C3c , Outros Componentes: Anticorpo 

Monoclonal Anti-C3d, Controle

Teste 1000

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço  Média Mediana

R$ 12,0000 R$ 24,9933 R$ 15,0000

 Coeficiente de Variação: 65,2179%

 Desvio Padrão: 16,3001

Maior Preço: R$ 47,9800

Método de cálculo adotado: Média

Filtro Aplicado

Período: 6 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
SECRETARIA DE AD DO GOVERNO DO 

ESTADO DE PERN - Compras.gov.br
902 Teste R$ 47,9800 04/09/2025 Sim

2 I
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 

HOSPITALARES - Compras.gov.br
96 Teste R$ 15,0000 27/05/2025 Sim

3 I
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 

HOSPITALARES - Compras.gov.br
500 Teste R$ 12,0000 16/05/2025 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 3

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

478040 - Reagente Para Diagnóstico Clínico 5 Tipo 1: Conjunto 

Completo , Tipo De Análise 1: P/ Pesquisa De Anticorpos 

Irregulares , Apresentação 1: Teste

Teste 1000

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço  Média Mediana

R$ 15,9200 R$ 15,9600 R$ 15,9600

 Coeficiente de Variação: 0,2506%

 Desvio Padrão: 0,0400

Maior Preço: R$ 16,0000

Método de cálculo adotado: Média

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ - 

Compras.gov.br
10000 Teste R$ 16,0000 10/09/2025 Sim

2 I
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ - 

Compras.gov.br
10000 Teste R$ 15,9200 10/09/2025 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Nota Técnica
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: o objetivo da pesquisa foi estimar o valor da aquisição. A pesquisa foi realizada de acordo com a IN SEGES/ME nº 65,ANÁLISE DA PESQUISA

de 07 de Julho de 2021, e suas alterações. A presente pesquisa utilizou parâmetros de forma combinada.

Os itens foram inicialmente incluídos no Processo nº 90020/2025, contudo, não houve interessados durante a fase de lances. Diante disso, a

pesquisa de preços foi refeita para o relançamento.

Os itens são destinados à recém-inaugurada Agência Transfusional (AT) vinculada ao Laboratório de Análises Clínicas (LAC) do HMAM, não foram

contemplados em pregões anteriores do LAC. Com o intuito de agilizar a aquisição, procedeu-se à inclusão de determinados itens em pregão distinto,

porém o certame resultou deserto na etapa de lances. 

A Pesquisa de Preços foi realizada em conformidade com a IN SEGES/ME nº 65/2021, priorizando-se os incisos I e II do artigo 5º. Quanto ao método

utilizado para a obtenção do preço estimado, o método foi baseado conforme consta no artigo 6º.  

Alguns filtros disponíveis no site foram utilizados, de modo a tornar a pesquisa dos itens mais efetiva, dentre eles, o período da compra dos itens, o

código do material, a modalidade de aquisição via pregão, a esfera da aquisição e a forma da compra via SISRP.

Ao fazer essa análise crítica evita-se que haja processos frustrados (desertos por falta de fornecedor interessado ou cancelados no julgamento por

preço de referência do pregão não compatível com a realidade do mercado), evitando-se, assim, gastos desnecessários com relançamento de pregão,

com nova pesquisa de preços e, durante esse período, um consequente aumento de encaminhamentos por conta da indisponibilidade de fornecimento

dos exames aos usuários na Organização Militar (OM).

As variações de preços constatadas na pesquisa referem-se ao período em que foi realizada a coleta, portanto, os preços atualmente praticados podem

ser diferentes e estão sujeitos à alteração conforme a data da compra, inclusive por ocasião de descontos especiais, ofertas e promoções, quando o

orçamento é obtido de fontes como sites de mídia especializada.

Como método utilizado para a obtenção do preço estimado, conforme inciso I do artigo 5º da IN 65, de 7 de julho de 2021, foi utilizada a . OMédia

método utilizado para a obtenção do preço estimado foi pensado de tal sorte que o pregão torne-se mais atrativo para o mercado e que se possa buscar

uma disputa pelo melhor preço entre os potenciais participantes regionais, evitando assim frustração do procedimento, o que tem acontecido com

recorrência nos processos realizados por esta OM.

O valor foi arredondado para 2 (duas) casa decimais após a vírgula visto que os fornecedores e o valor de mercado tem essa apresentação. Sendo

assim, o valor do item R$ 2,6787, por exemplo, passa de para 2,68. Os demais seguem o mesmo protocolo.

Com base na forma de pesquisa realizada e descrita acima, chega-se à estimativa de valor total previsto de R$ 54.010,00 para aquisição dos

reagentes.

Certifica-se que o preço estimado para a presente contratação é compatível com os praticados no mercado, observadas as peculiaridades relativas a

cada item/grupo, conforme já mencionado.

Para o item 3 foi encontrado apenas 2 (dois) orçamentos com preços compatíveis no site do Compras.Gov. Em
virtude de não termos recebido orçamento de fornecedor, o processo foi enviado para dar andamento e evitar o
desabastecimento do setor o que ocasionaria em altos gastos com encaminhamentos para laboratórios
conveniados externos.

Todos os extratos obtidos nos sites e pesquisas estão anexos ao processo para conferência.

Relatório emitido em 17/11/2025 15:20

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.
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- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.
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03

Pesquisa de Antígenos

Irregulares (PAI) pela

metodologia em aglutinação

em coluna ou método gel. 

Compatível com marca

QuidelOrtho.

478040 Teste 40 1.000 1.000

 

 

15,96

R$ 

15.960,00

TOTAL
R$ 

54.010,00

1.1.1 Não há quantitativo mínimo de consumíveis a serem fornecidos. Os mesmos devem ser suficientes para a

análise total e completa dos testes adquiridos.

1.1.2 A empresa deve fornecer todos os materiais consumíveis necessários para realizar os quantitativos solicitados.

1.1.3 Os reagentes, controles, calibradores e demais consumíveis (cubetas, ponteiras, soluções de lavagem, etc)

utilizados durante a realização da manutenção corretiva serão registrados e fornecidos para reposição sem qualquer

tipo de ônus ao LAC. Caso exista algum problema técnico em lotes de reagentes, controles e calibradores os

mesmos serão recolhidos pela empresa vencedora e substituídos ao LAC sem qualquer tipo de ônus. Não há

quantidade mínima de consumível a ser fornecida. A mesma deve ser suficiente para a realização completa e total

dos testes adquiridos.

1.2. Os bens objetos desta contratação são caracterizado como comuns, conforme Inciso XIII da Lei n° 14.133, de 
2021, visto que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado;                             

                                                                           OU

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como , conforme justificativa constante do Estudo especiais
Técnico Preliminar.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de
setembro de 2021.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de  contados do(a) ,[indicar o prazo] [indicar o termo inicial da vigência]
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

OU

1.6. O prazo de vigência da contratação é de contados do(a) no PNCP, prorrogável12 MESES publicação da ATA 
por mais 12 MESES (totalizando 24 meses), na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.7. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que [...], sendo a vigência plurianual mais
vantajosa considerando [...]  [o Estudo Técnico Preliminar]  [os termos da Nota Técnica .../...];OU OU

OU

1.8. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo, limitado a um ano da ocorrência da emergência ou
 contados do(a) , improrrogável, na forma do art. 75, inciso VIII, dacalamidade] [indicar o termo inicial da vigência]

Lei n° 14.133/2021.

1.9. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.
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1.10.  Em caso de divergência nas especificações dos itens com as do sistema Comprasnet, prevalecem as
constantes deste Termo de Referência.

1.11. De conformidade com o Convênio ICMS 87/2002 e a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, o
fornecimento dos medicamentos listados no referido Convênio aos Órgãos do Governo Federal é passível de isenção
tributária.
 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000088/2025;

II) Data de publicação no PNCP: 02/05/2024;

III) Id do item no PCA: 6;

VI) Classe/Grupo: 6505 - DROGAS E MEDICAMENTOS;

V)  Identificador da Futura Contratação: 160020-52/2025;

OU

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ ], conforme consta das informaçõesANO
básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Bens constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, tóxico, biodegradável, conforme ABNT
NBR–15448-1 e 15448-2;

4.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do instituto nacional de
metrologia, normalização e qualidade industrial-INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto
ambiental em relação aos seus similares; e
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4.1.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento; e

4.1.1.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de
acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: (...)[A3] .

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3. Diante das conclusões extraídas do processo administrativo nº , a Administração nãoxxxxx.xxxxxx/xxxx-xx
aceitará o fornecimento dos seguintes produtos/marcas:

4.3.1. [...]

4.3.2. [...]

Da exigência de amostra

4.4.  Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, caso a compatibilidade com as especificações demandadas,
sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens
acima, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra/documentos, quando
exigida pelo pregoeiro, que terá data, local e horário de sua realização divulgada por mensagem no sistema, cuja
presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.

4.5. Serão exigidas amostras dos seguintes itens:

      4.5.1. Itens 64 a 78;

4.6. As amostras poderão ser entregues no endereço R. Prof. Ernani Simão, 1421 - Cachoeirinha, Manaus - AM,
69065-060, no Setor de Licitações e Contratos, no prazo limite de 3 dias úteis, sendo que a empresa assume total
responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

4.7.  É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo interessado,
antes de findo o prazo.

4.8. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo
entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

4.9. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

4.9.1. Serão analisados os documentos -monografia, bula, folder, manuais de aplicação.

4.9.2. o momento da realização do certame, será claramente indicado, via chat, a necessidade de
apresentação de amostra. A equipe de apoio técnico terá a responsabilidade de avaliar essa necessidade e de
comunicar o pregoeiro.

4.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.11. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra
(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de
Referência.
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4.12.  Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

4.13.  Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
fornecedores no prazo de 15 (quinze) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a
ressarcimento.

4.14. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização
de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio,
quando for o caso.

Da exigência de carta de solidariedade

4.15. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida do licitante/interessado provisoriamente
classificado em primeiro lugar, nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, carta de solidariedade emitida
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação

4.16. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

OU

4.17. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de % (  por cento) do valor total do contrato,XX xxxxx
nas seguintes condições:

4.18.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada:

4.18.1. [...];

4.18.2. [...]; e

4.18.3. [...].

4.19. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

4.19.1. [...];

4.19.2. [...]; e

4.19.3. [...].

4.20. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado pela perfeita
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como
responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratação.

4.21. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado
cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.22. O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.23. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.[A7] 

Garantia da contratação
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4.24. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em razão
de tratarem-se de materiais e medicamentos para entrega imediata, cujo pagamento somente será realizado após o
recebimento definitivo dos mesmos, causa constante do Estudo Técnico Preliminar.

OU

4.25. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com
validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o
Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título
de capitalização, em valor correspondente a % (  por cento) do valor    da contratação[A9] .XX xxxxx [total] OU [anual]
[A10] 

4.26. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de
assinatura do contrato.

4.261. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas
datas convencionadas. 

4.26.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato,
ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

4.26.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

4.26.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

4.26.5 Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia
antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de
garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de
capitalização.

4.27. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em
favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.[A11] 

4.28. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

4.29. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

4.30. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com
resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização
regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

    4.30.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o
número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular
SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).

4.31. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 

4.31.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas; e

4.31.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao Contratado.
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4.32. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou
renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do
termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.33. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração. 

4.34. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do Contratante, contados da data em que for notificada[A12] . 

4.35. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.35.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

4.35.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

4.36. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de
declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do
contrato. 

4.36.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.

4.36.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da
apólice.

4.37. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.38. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de
Referência.

4.39. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado.

4.40. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de
Referência.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.41. Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

4.41.1.   Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal ou, diante de sua recusa, aos fornecedores remanescentes, desde que pratiquem o preço do
primeiro colocado da cota principal[A13] .

4.41.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer
pelo menor preço.

4.41.3. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos
licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a
cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser
decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º, do Decreto n. 8.538, de 2015.
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           4.41.4. A fixação das cotas reservadas poderá ser justificadamente excepcionada nas hipóteses do art. 10,
incisos I, II e IV do Decreto nº 8.538, de 2015, ou seja, quando: "I - não houver o mínimo de três fornecedores
competitivos enquadrados como microempresas [...] capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
convocatório; II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte
não for vantajoso para a administração pública   ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado, justificadamente;

              4.41.3 Visando lograr êxito no certame, tendo em vista as especificidades dos medicamentos e materiais a
serem adquiridos e conforme a Lei Complementar , será considerado o Art. 49 em 123, de 14 de Dezembro de 2006
que  o disposto nos arts. 47 e 48,   quando: “não se aplica o tratamento diferenciado e simplificado para as
microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo

 Todavia, serão tidas na participação da concorrência.ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado”.

Margem de Preferência:

4.42. O objeto da contratação enquadra-se na margem de preferência .............  de ........ %,[normal]  [adicional]OU
prevista no Decreto n.º....................., conforme disposto na Resolução n.º ......................... da Comissão
Interministerial de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável – CICS, por[A14]   se tratar de
................ [bens manufaturados nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras]  [bens reciclados,OU
recicláveis ou biodegradáveis].

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho, a partir da
solicitação do HMAM.

5.1.1.  Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei n° 8.078 de 11/09/90, a apresentação do material deverá
assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa, sobre as características, qualidade,
quantidade, composição, preço, garantia prazo de validade, origem e outros, bem como sobre os riscos que
apresentarem à saúde e à segurança dos consumidores, quando for o caso.

5.1.2. Devem ser observadas, no que couberem, as orientações contidas na Instrução Normativa Nº 01, de 19 de
janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do ministério de Planejamento, Orçamento e
Gestão, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou
obras pela Administração Pública Federal, em especial quanto ao descarte dos insumos utilizados no presente
contrato.

OU

5.2. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições:[A2] 

Parcela Composição da parcela Prazo de entrega

1ª ... unidades do item ..., ... unidades do item ... ... dias da Assinatura/da Ordem de 
Fornecimento/[...]

2ª ... unidades do item ..., ... unidades do item ... ... dias da Assinatura/da Ordem de 
Fornecimento/[...]
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3ª ... unidades do item ..., ... unidades do item ... ... dias da Assinatura/da Ordem de 
Fornecimento/[...]

[...] ... unidades do item ..., ... unidades do item ... ... dias da Assinatura/da Ordem de 
Fornecimento/[...]

5.3. Caso não seja possível a entrega no prazo acima, a empresa deverá comunicar as razões respectivas dentro
deste, ou seja, em até 10 (dez) dias corridos, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4. Os materiais deverão ser entregues no LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS  do HMAM, localizado na R.
Prof. Ernani Simão, 1421 - Cachoeirinha, Manaus - AM, 69065-060. O recebimento de material no ocorre somente de
segunda à sexta-feira, das 7h às 12:00hs.

 5.4.1.     Data de fabricação e Validade (Dia, Mês, Ano), com no mínimo de 80% do período da validade total em
vigor, no ato da entrega. 

       5.4.2. Quando da entrega dos materiais, a referida nota fiscal deve conter o número de lote, o prazo
de validade e as quantidades de cada um dos produtos constantes na referida nota fiscal.

   5.4.3. Os produtos devem ser entregues em suas embalagens originais, em perfeito estado de conservação, sem
apresentar sinais de violação e/ou que suscitem dúvidas quanto à procedência dos mesmos.

    5.4.4. As entregas serão parceladas, conforme demanda desta instituição. 

  5.4.5. O HMAM reserva-se no direito de não receber os materiais entregues pelas empresas contratadas, caso não
estejam em suas embalagens originais, apresentem sinais de violação ou que estejam em estado de conservação
que suscitem dúvidas quanto à procedência dos mesmos, inclusive quanto às condições de  transporte, de
conservação e acondicionamento. Portanto, a empresa contratada deverá adotar modalidade de remessa dos
produtos que permita a conferência no ato da entrega antes do ateste final do recebimento.

       5.4.6. Para os produtos comprovadamente importados, serão aceitos produtos oferecidos com validade mínima
restante de 12 (doze) meses no ato da entrega, desde que o fornecedor apresente termo de compromisso de
troca (também no ato da entrega do produto) se comprometendo a substituir, às suas expensas, os produtos
entregues que eventualmente não sejam utilizados até o fim de seus prazos de validade.

     5.4.7. Serão rejeitados os produtos que não estiverem registrados na ANVISA.

     5.4.8. A validade de esterilização, quando for o caso, deverá ser de no mínimo, 1 (um) ano, contados a partir da
entrega do material na Central de Abastecimento Farmacêutico do HMAM.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

OU

5.6. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, ___ (____) meses,
ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto.

5.7. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor
deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. [A6] 

5.8. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
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5.9. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por
meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.10. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.11. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores
aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.12. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou
defeito no prazo de até ___ (_____) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.13. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.14. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação
igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a
garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.15. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.16. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do
Contratado.

5.17. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições,
mesmo depois de expirada a vigência contratual.[A7] 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos.
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Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

6.15. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

    6.15.1. [...];

    6.15.2. [...]; e

    6.15.3. [...].[A2] 

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.17. Cabe ao gestor do contrato:

6.17.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.17.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.17.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.
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6.17.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.17.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.17.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.17.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

infração Lei nº 14.133, de 20217.1. Comete  administrativa, nos termos da , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

aplicadas7.2. Serão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:

    7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de % (cinco por cento) por dia de atraso    5
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de  ( ) dias.30 trinta

    7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;[A2] 
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 7.2.4.2.1. O atraso superior a   (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da           
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

    7.2.4.3. . Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de 10% (dez por cento) a 30%e h
(trinta por cento) do valor da contratação.

    7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, de 10% (dez porc
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

    7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de 15% (quinze por cento) a 30% (trintab
por cento) do valor da contratação.

    7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de
5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.

    7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de 5% (cinco por cento) a 15% (quinzea
por cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis nessa alínea:]

    7.2.4.7.1. [INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENALIDADE
DIVERSA];[A3] [A4] 

Termo de Referência 7.3. A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
.reparação integral do dano causado ao Contratante

Termo de Referência .7.4. Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

eventualmente7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento  devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

administrativamente 15 (quinze) 7.7. A multa poderá ser recolhida  no prazo máximo de dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

das7.9.  Na aplicação  sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4.os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
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administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e7.10. Os atos previstos como infrações 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

referida Lei.definidos na 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
neste Termo de Referênciapara facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril depossua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma 
2022.

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária[A1] , no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem
correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação 

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.12.1. o prazo de validade;

8.12.2. a data da emissão;

8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.12.5.o valor a pagar; e

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14.   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.
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8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de
correção monetária.

Forma de pagamento

8.22.   pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.[A5] 

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento[A6] 

8.27. A presente contratação permite a antecipação de pagamento ......... (parcial/total), conforme as regras previstas
no presente tópico.

8.28. O Contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôneo/... correspondente ao valor da antecipação de
pagamento de R$ ...... (valor por extenso), tão logo ... (incluir condicionante – ex: seja assinado o termo de contrato,
ou seja, prestada a garantia etc.), para que o Contratante efetue o pagamento antecipado.

8.29. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte forma:

8.29.1. R$..... (valor em extenso) quando do início da segunda etapa.

8.29.2. (...)[A7] 

8.30. Quando admitida a antecipação de pagamento, fica o Contratado obrigado a devolver, com correção monetária,
a integralidade do valor antecipado, na hipótese de inexecução do objeto.

8.31. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não executada do contrato.

8.32. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado monetariamente pela variação
acumulada do  ........ (especificar o índice de correção monetária a ser adotado), ou outro índice que venha a substituí-
lo, desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução.

8.33. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

8.34. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até ..... (....) dias, contados do recebimento do ......
(recibo OU nota fiscal OU fatura OU documento idôneo).
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8.35. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão ocorrer
após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.

8.36. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pelo Contratado:
[A8] 

8.36.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo Contratado, para a
antecipação do valor remanescente;[A9] 

8.36.2. prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, no
percentual de ...%.[A10] 

8.37. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes.

Cessão de Crédito

8.38. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.38.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

8.38.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

8.38.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.38.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.

8.39. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que 8trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste

8.40. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado em 23/04/2025.

8.41. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado , os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA  exclusivamente para as obrigações iniciadas e,
concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.42.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

8.43. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.44. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
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8.45. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

8.46. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.47. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta[A1] 

9.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

OU

9.2. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. [ ], inciso [74 OU 75 indicar
], da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: [o inciso descrever a fundamentação

].da contratação para enquadramento no dispositivo legal indicado

Forma de fornecimento

9.3. O fornecimento do objeto será parcelado.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.4. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço ou
de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será

9.4.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa a este Termo de Referência.    

Exigências de habilitação

9.5. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.6. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins
de identificação em todo o território nacional;[A4] [A5] 

9.7. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.9. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;[A6] 
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9.10. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;

9.11. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.12. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.13. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.14. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita à
autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........[A7] 

9.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;[A8] 

9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.[A9] 

Qualificação Econômico-Financeira

9.24. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.25. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
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9.26. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando;

  OU

 já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez[dos dois últimos exercícios sociais],
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das
seguintes fórmulas[A11] :

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.27. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido
mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação.

9.28. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena
[A13] de inabilitação ;

9.29. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.31. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.32. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada
por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

9.33. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente sendo Autorização de Funcionamento da
Empresa (AFE) pelo Ministério da Saúde, em plena validade;  Alvará Sanitário expedido por órgão de Vigilância
Sanitária competente federal, estadual ou municipal da sede do domicílio do licitante, em vigor.

9.33.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade
profissional competente no Brasil.
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9.34. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

9.34.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

    9.34.1.1. comprovar capacidade de fornecer durante o período de um ano, no mínimo 10% dos quantitativos
previstos na tabela constante no item 1.1 do Termo de Referência.

    9.34.1.2. Serão aceitos Atestados de Capacidade Técnica que comprovem capacidade de fornecimento de,
no mínimo, 20% dos quantitativos licitados de cada item. (Acórdãos n° 2.099/2009, 2.147/2009, 813/2010, 1.432
/2010, 3.105/2010, 1.832/2011, 2.672/2011, 737/2012, 1.052/2012, 1.552/2012, 2.281/2012 e 397/2013, todos
do Plenário).

9.34.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do    
fornecedor.

9.34.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

9.34.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

9.34.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

9.35. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............: [A20] .

Disposições gerais sobre habilitação

9.36. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.37. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.38. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.39. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.40. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é de (cinquenta e quatro mil e dez reais) conforme custosR$ 54.010,00  
unitários apostos na tabela em anexo.

10.2. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$.....[A3] 

OU

10.3. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o
julgamento das propostas. [A4] 

10.3.1. Quando as propostas permanecerem com preços acima do orçamento estimado, o custo estimado da
contratação será tornado público após a fase de lances.

10.4. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre Contratante
e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

10.5. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

10.5.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
do disposto na alínea “d” do inciso II do capu  do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;t

10.5.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.5.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para
a contratação; ou

10.5.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: [...];

II) Fonte de recursos: [...];

III) Programa de trabalho: [...];

IV) Elemento de despesa: [...]; e

V) Plano interno: [...].

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.[A1] 

OU
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11.4. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Manaus, 07 de novembro de 2025.

 

 

 

__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação 
Normativa nº 84, de 17 de maio de 2024)

 

1 . FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o prazo de 05 dias , instrumento
equivalente ao contrato Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

1.3 . O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que: 

           1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133
/2021;

       1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, no Termo de Referência e em
seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável por até 24 meses, na forma dos artigos 106 e
107 da Lei n° 14.133, de 2021.

 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado,
previstas neste instrumento.
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                                                                                       OU

 

2.3. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, prorrogável por até 10 anos, na
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o Contratado, bem como à
inexistência de registros no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin).

2.5. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.6. A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.7. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

                                                                                 OU

 

2.8. O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano) contados do(a) ............................. 
(data da ocorrência da emergência ou da calamidade), improrrogável, na forma do art. 75, VIII, da Lei n° 14.133/2021.

 

 

 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado
ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas
sejam as mais adequadas;

3.1.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

    3.1.8.1 A Administração terá o prazo de 60 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
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3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 60 dias.

3.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da
rede de assistência técnica autorizada;

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor;

4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;[A10] 

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos:

    4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

    4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

       4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do Contratado;

    4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

    4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local da execução do objeto contratual.
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4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.11. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;

4.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização
contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021;

4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

4.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das obrigações assumidas, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

4.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
contratual;

4.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

4.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

4.1.22. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no
trabalho;

4.1.23 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por
dívida ou trabalhos forçados;

4.1.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

4.1.25. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil,
aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.26. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente
de trabalho.
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5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

    5.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

    5.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.[A13] 

OU

5.4. A contratação será extinta quando vencido o prazo estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou
não as obrigações de ambas as partes contraentes .

5.5. A contratação poderá ser extinta antes do prazo fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser
de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que a contratação não mais lhe oferece
vantagem.

5.6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário da contratação, desde que haja a notificação
do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

5.7. Caso a notificação da não-continuidade da contratação de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)
omeses da data de aniversário, a extinçã  contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

OU

5.8. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, da Lei n.º 14.133
/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes  contraentes.

5.9. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

    5.9.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

    5.9.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não
restringir sua capacidade de concluir o objeto.

implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo          5.9.2.1. Se a operação 
para alteração subjetiva.

5.10. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

    5.10.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

    5.10.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

    5.10.3. Indenizações e multas.

5.11. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.12. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão
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contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021,6.1. Os casos 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal no Amazonas, Seção Judiciária de Manaus  para dirimir os litígios que.
decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133, de 2021.

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA[A1] 

Por meio deste instrumento, ..................... declara queestá ciente e concorda com as disposições e(identificar o Contratado)

obrigações previstas no , no Termo de Referência e nos demais anexos a que se Edital Aviso de Contratação Direta OU 

refere o  nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei,Pregão/Concorrência/DispensaEletrônica

pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF,  de  de 20 ......... ................... .... 

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)
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